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APRESENTAÇÃO

As manifestações culturais são uma das muitas características dos diversos 
grupos sociais. Assim, as produções cinematográficas, festejos, linguagens e 
religiosidades constituem-se de suma importância na elaboração de pensamentos 
críticos, identificações e difusão dos conhecimentos de um grupo. 

Tais manifestações são permeadas por conflitos, disputas, percepções e 
experiências vividas, as quais precisam ser valorizadas em detrimento a imposição de 
uma cultura global, hegemônica e eurocêntrica. Pois em diversos momentos históricos 
as manifestações culturais populares foram, e ainda são, muitas vezes silenciadas e 
por vezes se refletem nos processos educacionais. 

Os textos aqui apresentados nos proporcionam reflexões acerca das trajetórias 
de diferentes sujeitos, e nos motivam a descolonizar a cultura, o imaginário e as 
identidades.

Danila Barbosa de Castilho
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SEXUALIDADE EM PESQUISAS PSICOMÉTRICAS
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RESUMO: Nas pesquisas em psicologia que 
tomam a sexualidade e construtos relacionados 
como objetos, a falta de uma definição clara 
dos conceitos e da escolha dos critérios por 
parte dos pesquisadores é um entrave para a 
identificação e mensuração do fenômeno. Na 
psicometria, essa dificuldade representa um 
obstáculo para a construção de instrumentos 
confiáveis. O presente trabalho tem como 
objetivo oferecer subsídios que permitam maior 
objetividade e clareza às pesquisas.

PALAVRAS-CHAVE: orientação sexual, 
psicometria, critérios amostrais.

THEORETICAL INSIGHTS FOR MEASURING 
SEXUALITY IN PSYCHOMETRIC RESEARCH

ABSTRACT: Psychology research on sexuality 
and it’s associated constructs has been noticed 
as difficult due to an absence of clear concepts 
and criteria by researchers. In psychometrics 
studies that means a difficulty to obtain reliable 
measurement instruments. This paper intends 
to offer insights to enhance objectivity and clarity 
in researchs.

KEYWORDS: sexual orientation, psychometrics, 
sampling criteria.

1 | 	INTRODUÇÃO 

A definição clara dos conceitos usados em 
uma pesquisa é uma exigência da metodologia 
científica, por questões de delimitação amostral 
e desenho de estudo. A rigor, nas pesquisas 
que tomam sexualidade (e suas dimensões) 
como objeto, este não deveria ser tratado com 
menor rigor do que qualquer outro construto 
cuja definição interessa aos pesquisadores. No 
entanto, a objetividade nas definições desses 
construtos esbarra na dificuldade de encontrar 
critérios inequívocos de distinção entre os 
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diferentes grupos. (CHAVES; SANTOS, 2016).
Pode-se atribuir essa dificuldade, além da complexidade intrínseca dos conceitos, 

ao momento específico e à realidade de cada país. Enquanto internacionalmente os 
instrumentos para mensuração do estigma sexual ou da chamada homofobia se acham 
em fase de revisão, adaptação ou atualização, (MORRISON; KENNY; HARRINGTON, 
2005; PARK, 2001; RAJA; STOKES, 1998; WRIGHT; ADAMS; BERNAT, 1999), no 
Brasil os estudos sobre homossexualidade e gênero, de modo geral, tiveram início 
recente. (PASKULIN et al., 2011).

Para mensurar mais precisamente conceitos que se apresentam de difícil 
apreensão, é necessário contornar problemas de diferentes ordens:

1. Um entendimento superficial da questão de gênero e das sexualidades não 
normativas que consequentemente afeta a sensibilidade na análise dos 
dados;	

2. Discordância entre as definições conceituais de pesquisadores e de 
participantes que dificulta a compreensão e a comunicação do entendimento 
teórico nas pesquisas;

3. A falta de uma clareza evidente na definição dos critérios de pesquisa por 
parte dos pesquisadores;

4. A falta de uma linguagem adaptada ou de teorias coerentes ao entendimento 
das populações de sexualidades não normativas prejudica a confiabilidade 
dos resultados;

5. Ausência de consenso na definição do desenho intragrupo ou intergrupo na 
análise dos resultados;

6. A não aderência entre grupos e termos utilizados para sua nomeação, uma 
vez que estão remetidos ao contínuo movimento de mudança presente na 
língua.

Essas dificuldades exigem escolhas metodológicas no sentido de delimitar 
procedimentos adequados de investigação, pois observa-se que o trabalho de avaliar, 
mensurar conceitos, está longe de ser simples. 

2 | 	O TRATAMENTO SUPERFICIAL DAS VARIÁVEIS RELACIONADAS À 

SEXUALIDADE

Mensurar algo é um desafio na medida em que a psicologia precisa operar com 
conceitos que não são acessíveis diretamente, os construtos de uma pesquisa. Não se 
tem como fazer muita coisa se não se definem teoricamente os critérios (indicadores) 
que devem apontar a presença ou ausência do construto que se quer medir, isto é, a 
variável latente da pesquisa. (HAIR JR., 2009). Gênero e orientação sexual são dois 
exemplos desses construtos que são idealizados como hipóteses pelos pesquisadores, 
e se tornam conhecidos somente a partir de critérios externos (observáveis), escolhidos 
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a partir da previsão teórica, como por exemplo, quando se estabelece que a prática 
sexual ou a escolha do parceiro afetivo, são duas formas de diferenciar um gênero de 
outro. (MCCABE et al., 2012). 

Aqui começam os problemas, pois nas pesquisas que tratam qualquer construto 
da sexualidade como variável de análise inferencial, os critérios frequentemente 
utilizados para identificar gênero e orientação sexual costumam ser os mesmos 
vinculados ao sexo biológico, retirando das pesquisas assim a possibilidade de um 
tratamento realmente psicológico do assunto. 

Gênero, por exemplo, é tomado comumente como sinônimo de sexo por não haver 
uma conceituação que o diferencie precisamente deste, no caso referindo-se tanto a 
homens e mulheres no geral e identidades como gays, lésbicas e bissexuais. Segundo 
Torgrimson e Minson (2005), um resultado do crescente interesse pelos estudos da 
sexualidade é que a palavra sexo caiu em desuso, sendo substituída pelo termo 
gênero. Entretanto, se usado apenas para substituir um termo pelo outro, tomando o 
gênero como sinônimo de sexo e fazendo referência ao biológico de igual maneira, 
não se produz qualquer mudança na prática e se perpetua a confusão conceitual entre 
os dois termos. (TORGRIMSON; MINSON, 2005).

A falta de um tratamento específico do ponto de vista psicológico faz com que as 
pesquisas em psicometria percam sua especificidade e desconsiderem a contribuição 
verdadeiramente qualitativa dos seus estudos, isto é, atribuindo às variáveis 
relacionadas à sexualidade um tratamento meramente descritivo, sem conseguir 
identificar a profundidade real da correlação entre dados que somente um tratamento 
inferencial poderia revelar. Como alternativa, Sandelowski, Barroso e Voils (2009) 
sugerem considerar que mesmo numa pesquisa previamente desenhada dentro de 
uma perspectiva essencialista, a inserção da chamada perspectiva interseccional na 
análise dos resultados já será suficiente para se reduzir os problemas produzidos por 
um tratamento amostral meramente descritivo.

O entendimento atual, de qualquer maneira, é muito distante do período em 
que pais, profissionais e educadores tratavam sexualidade e gênero com relativa 
simplicidade, adaptando o indivíduo considerado desviante a uma expectativa social 
e cultural de normalidade, porque se percebeu que há uma diversidade enorme de 
experiências subjetivas embaixo da superfície das grosseiramente chamadas minorias 
sexuais. (DIAMOND; SAVIN-WILLIAMS, 2003). 

3 | 	DISCORDÂNCIA ENTRE AS DEFINIÇÕES CONCEITUAIS DE PESQUISADORES 

E DE PARTICIPANTES DE PESQUISA

Ao solicitar que os sujeitos de uma pesquisa respondam a questionários, é preciso 
utilizar critérios de exame adaptados para o cotidiano das populações que podem 
se nomear de modo diferente da definição esperada ou daquela entendida pelos 
pesquisadores. (SAVIN-WILLIAMS, 2009). Quanto mais os pesquisadores tentam 
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encontrar critérios que separem exatamente uma identidade de gênero de outra, mais 
os sujeitos mostram que não estão preocupados com isso. (GOLDEN, 1987).

A dificuldade de conceituar orientações e identidades cujas experiências 
individuais resistem à objetivação do método científico leva os pesquisadores a atribuir 
aos participantes dos estudos o trabalho de declarar como se identificam, fazendo da 
auto-nomeação o critério metodológico menos problemático para identificar gênero e 
orientação sexual dos sujeitos de cada estudo (LOGIE; ALLAGIA; RWIGEMA, 2014; 
LOGIE; RWIGEMA, 2014), e também o critério mais empregado nos levantamentos. 
(CHUNG; KATAYAMA, 1996). 

	 Segundo Persson, Pfaus e Ryder (2015) porém, há motivos para discordar 
de uma abordagem exclusivamente subjetiva dessa questão, na medida em que 
funciona como uma recusa à reflexão por parte dos pesquisadores e uma atribuição 
de sua tarefa ao entrevistado. Para esses autores, identificar a orientação sexual pelo 
comportamento sexual tornaria os resultados mais acurados do que usando a auto-
identificação dos sujeitos. A recomendação de McCabe et al. (2012) é diversificar as 
formas de identificação de gênero por considerar que isoladamente nenhuma delas 
é predominante. Segundo Fendrich e Johnson (2001), diferentes modos de coleta de 
dados levam a diferentes estimativas. Assim se justifica o acréscimo de perguntas 
sobre orientação sexual, gênero e mais critérios no mesmo questionário, na medida 
em que se espera que a quantidade maior também aumente a sensibilidade de um 
survey para apontar diferenças amostrais entre respondentes.

McConaghy (1999) observa, no entanto, que uma das questões ainda não 
satisfatoriamente explicadas nos levantamentos é porque uma parcela significativa das 
pessoas que têm relação sexual ou atração por pessoas do mesmo sexo declara-se 
heterossexual em vez de homossexual. O conflito aparente entre a auto-identificação 
dos sujeitos e as definições de orientação sexual por parte dos pesquisadores conduz 
a resultados díspares que deixam dúvida sobre a mensuração. Como exemplo, em 
um estudo só com estudantes, 2% da amostra declarou-se homossexual ou bissexual, 
enquanto 13% afirmou que a maior parte de suas fantasias sexuais, senão todas, são 
com pessoas do mesmo sexo, o que deixa a dúvida: a amostra homossexual nesse 
estudo seria de 2% ou de 13%? (ELLIS; ROBB; BURKE, 2005). 

O que os chamados Relatórios Kinsey apresentaram aos Estados Unidos foi um 
panorama muito abrangente do quanto a orientação sexual não poderia ser limitada a 
um pequeno número de categorias, e mais que isso, que a orientação sexual é fluida 
e não um componente estanque, sendo a homossexualidade vivenciada por 10% dos 
homens durante a adolescência e por até um terço das mulheres de qualquer idade. 
(KINSEY; POMEROY; MARTIN, 1998a; 1998b). 

A discordância entre os critérios utilizados por pesquisadores e sujeitos de 
pesquisa tem como efeito a redução da capacidade de mensuração do fenômeno. 
A questão é basicamente análoga ao tratamento de variáveis contínuas como 
categóricas, e embora isto constitua uma arbitrariedade e afete a acurácia de qualquer 
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tentativa de avaliação, é muito tentador e comum aos psicólogos na medida em que 
operam convertendo umas nas outras a despeito da perda de sensibilidade que essa 
prática confere às suas descrições. (STREINER, 2002). Por exemplo, com relação 
à sexualidade, o entendimento comum é dicotomizar as pessoas em homossexuais 
ou heterossexuais sem se refletir acerca da legitimidade empírica de tal separação. 
(ROSS; DOBINSON; EADY, 2010; RUST, 2002). Segundo Diamond e Savin-Williams 
(2003), a não identificação a um dos rótulos definidos em uma pesquisa tende a ser 
visto pelos pesquisadores como um momento transitório de incerteza que encontrará 
uma resolução final quando os indivíduos se encaixarem em uma identidade, o que 
em suma não constitui outra coisa senão o reforçamento dos estereótipos sociais 
sobre sexualidades dissidentes.

4 | 	A FALTA DE CLAREZA NA DEFINIÇÃO DOS CRITÉRIOS DE PESQUISA POR 

PARTE DOS PESQUISADORES

Em qualquer estudo sobre orientações sexuais exige-se uma definição de quais 
critérios serão escolhidos para caracterizar a amostra, ou seja, diferenciar segundo a 
identidade, prática ou algum outro. Assim, deve-se ser capaz de dizer se é necessário 
haver sensação de pertencimento a uma identidade para defini-la, ou se seria a prática 
sexual ocasional, por outro lado, bastante para definir a orientação, ou se será definida, 
ao contrário, por uma frequência mais acentuada e duradoura de práticas sexuais não 
normativas. Ou, se nada disso for suficiente, se o desejo parecerá o critério necessário 
e suficiente. “Sem essas respostas, é difícil distinguir com alguma segurança os 
indivíduos em grupos sexuais.” (SAVIN-WILLIAMS; REAM, 2007, p. 385).

	 Orientação sexual é um conceito complexo que envolve a dimensão cognitiva 
da identidade sexual, a dimensão afetiva da atração ou desejo e a dimensão 
comportamental da prática sexual. (LAUMANN et al., 1994). Segundo LeVay e Valente 
(2003), orientação sexual é comumente definida nas pesquisas em razão do sexo por 
quem se tem mais atração. Comportamento sexual, por sua vez, tem sido definido 
como qualquer contato de natureza sexual. (PERSSON; PFAUS; RYDER, 2015). Além 
da variável “comportamento sexual”, a frequência também pode ser considerada, 
dividindo os pesquisadores entre os que consideram homossexual aquele que se 
relaciona ocasionalmente ou aquele que se relaciona exclusivamente com o mesmo 
sexo. (SAVIN-WILLIAMS, 2009). 

A prática, porém, não parece ser o que realmente representa os sujeitos, como 
mostrou um estudo conduzido com adolescentes, no qual o componente menos 
mensurado da orientação sexual, o desejo, também chamado de atração sexual, foi 
o único citado durante a condução de um grupo focal, ao se perguntar quais critérios 
os jovens usariam para definir sua orientação sexual. (FRIEDMAN et al., 2004). 
Segundo os sujeitos, o comportamento sexual (especialmente o pregresso) é falho, e 
a auto-nomeação recorre a rótulos que podem ser facilmente mal interpretados pelos 
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indivíduos. (FRIEDMAN et al., 2004). 
Uma pesquisa apontou que “principalmente heterossexual” e “principalmente 

lésbica” merecem configurar como orientações sexuais específicas e distintas de 
mulheres heterossexuais e de mulheres lésbicas, respectivamente, por apresentarem 
práticas sexuais ocasionalmente divergentes destas categorias, embora não o suficiente 
para serem incluídas numa categoria bissexual. (SAVIN-WILLIAMS; VRANGALOVA, 
2013). Ainda assim, as duas categorias são mais próximas de uma grande categoria 
bissexual do que de uma monossexual. (ALVY et al., 2013; AUSTIN et al., 2007; 
LOOSIER; DITTUS, 2010; MCCABE et al., 2012). McCabe et al. (2012) defendem que 
o uso de categorias adicionais torna os instrumentos mais sensíveis. 

5 | 	 TERMOS MAIS COMUNS UTILIZADOS POR PESQUISADORES NA AUSÊNCIA 

DE CONSENSO SOBRE OS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS DIFERENTES 

SEXUALIDADES

Os cuidados a serem tomados nas pesquisas sobre sexualidade devem começar 
já pelo exame dos possíveis efeitos de método: segundo Weiss, Hope e Capozzoli 
(2013), o uso de uma linguagem heterocêntrica em instrumentos de avaliação 
psicológica reduz sua precisão e consequentemente a qualidade dos dados que é 
capaz de produzir. 

Os termos relativos à sexualidade podem causar confusão por serem 
polissêmicos, sendo necessário definir de qual perspectiva teórica se está partindo 
para conceituá-los. A falta de consenso na definição dos termos utilizados em referência 
às identidades não normativas e a quais grupos cada termo se vincula é um problema 
frequentemente ignorado nas pesquisas. (SANDELOWSKI; BARROSO; VOILS, 2009).

De modo geral, a nomeação com os termos LGBT é mais aceita pelos próprios 
sujeitos, e mais comum em trabalhos ocidentais. (POTEAT et al., 2015). No Brasil, os 
termos homossexual e heterossexual são mais comuns, presumidamente pela pouca 
quantidade de pesquisas empíricas com tais sujeitos. (HAUER; GUIMARÃES, 2015; 
OLIVEIRA, 2009). Sugere-se o uso dos acrônimos LGBT para pesquisas no continente 
americano, tendo em vista ser a forma de nomeação mais familiar ao público ocidental, 
conforme indica Poteat et al. (2015). 

Quando o termo faz referência à prática sexual, a expressão “que faz sexo com” 
é mais empregada, seguindo critério internacional. Poteat et al. (2015) argumentam 
a favor da expressão “mulheres que fazem sexo com mulheres” ou MSM (WSW em 
inglês) e “homens que fazem sexo com homens” ou HSH (MSM em inglês), para 
estudos com populações do continente africano. 

6 | 	DELINEAMENTOS INTRAGRUPOE INTERGRUPO ENVOLVENDO 
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MENSURAÇÃO DA SEXUALIDADE 

Por um lado, sem a compreensão de que as identidades escondem experiências 
muito peculiares e de que o gênero é entendido em razão dessa vivência que é 
particular, e por outro, havendo a necessidade de uma delimitação metodológica 
(exigida por toda pesquisa) para definir quem são os sujeitos, corre-se o risco de tratar 
os casos de indivíduos que saem da definição do seu grupo como dados discrepantes 
a serem eliminados: 

Embora indivíduos que satisfazem muitos critérios para homossexualidade 
(qualquer que seja sua definição) sejam frequentemente tratados como inclusos 
numa categoria gay, o aspecto crítico a considerar é se realmente ter alguma 
experiência com o mesmo sexo é condição sine qua non para qualificar alguém 
como gay. [...] Pesquisas sobre sexualidade normalmente omitem indivíduos que 
têm “um pouco” de atração pelo mesmo sexo, comportamento ou identidade; eles 
não são considerados nem heterossexuais, nem homossexuais, são simplesmente 
deletados. (SAVIN-WILLIAMS, 2009, p. 32, tradução nossa).

Considerar identidades indistintamente dentro de uma categoria homossexual 
ampla, desde os comumente empregados lésbica, bissexual e gay até aqueles de 
diferenças mais sensíveis como transgênero e transexual, passando pelo intersexo 
até o caso mais dissonante na nomeação queer (LGBT, LGBTT, LGBTI, LGBTQ), é 
supor homogeneidades categoriais para as quais não concorrem evidências. (SAVIN-
WILLIAMS, 2009). Incluir tantos indivíduos numa mesma categoria “total” se torna 
impraticável devido suas diferenças intragrupo serem maiores do que as intergrupais, 
levando à necessidade de separar as amostras para interpretar adequadamente. 
(DREVDAHL; PHILIPS; TAYLOR, 2006).

A falta de uma abordagem clara das características elegidas para análise faz 
com que as pesquisas sobre sexualidade considerem suas amostras representativas 
apenas por incluírem pessoas dos grupos escolhidos, (SANDELOWSKI; BARROSO; 
VOILS, 2009), sem critérios mais sensíveis às nuances que só aparecem numa 
análise das diferenças intra-grupais e que tornam os grupos estigmatizados únicos 
em suas expressões. Em relatório anual, o Institute of Medicine de Washington (2011) 
recomenda que em pesquisas com gêneros diferentes as amostras sejam analisadas 
separadamente e os resultados comparados aos grupos de referência, e não como 
uma amostra única.

Se o número amostral de cada categoria é reduzido, a análise se torna ainda 
menos representativa, pois muitos pesquisadores sentem-se autorizados a analisar 
os dados de lésbicas, gays e bissexuais como um só agrupamento LGB. (ROSS; 
DOBINSON; EADY, 2010; BOWEN; BRADFORD; POWERS, 2004). Ao se interrogarem 
os grupos a partir de uma só amostra, supondo sua homogeneidade interna, mesmo 
que esta seja forçada a partir da junção de várias letras separadas, fica difícil sustentar 
uma unidade frente às demandas subjetivas por sua qualidade sempre divergente.

Por não haver sensibilidade suficiente nos instrumentos, uma parcela das 
experiências sexuais é sempre perdida, o que pode aumentar o risco de os pesos 



Cultura e Sociedade Capítulo 21 260

fatoriais serem baixos para explicar as relações entre construtos, deixando a maior 
porcentagem para o erro. Uma maneira de contornar esse problema seria recorrer a uma 
teorização sólida, capaz de prever mais relações e sugerir mais hipóteses explicativas. 
Entretanto, em pesquisas considerando orientação sexual e/ou homossexualidade, 
há pouca fundamentação teórica justificando os critérios empregados na definição 
dos termos, de modo que sua conceituação é feita de modo superficial, deixando o 
leitor incerto sobre quais definições foram utilizadas para selecionar os sujeitos de 
pesquisa. (SAVIN-WILLIAMS, 2009, p.7).

7 | 	REAPROPRIAÇÃO DOS RÓTULOS SOCIAIS COMO ESTRATÉGIA DE 

REDUÇÃO DOS ESTIGMAS

Os próprios estigmatizados desenvolvem com a exposição continuada ao seu 
estigma um movimento ambíguo de adesão e afastamento ao mesmo, relacionado ao 
quanto desse estigma internalizam ou concordam. (CORRIGAN; WATSON, 2002). Há 
uma tensão perpetuada nesse movimento que ora autoriza, ora exclui, mostrando a 
natureza ambígua que a identidade possui em conjunto com o estigma, ao mesmo tempo 
que não é identidade, também distingue o indivíduo, embora de modo depreciativo. 

Na literatura que trata do assunto, o uso do estigma como identidade pelas 
populações discriminadas é frequentemente entendido como um fenômeno de 
internalização. (LINGIARDI; BAIOCCO; NARDELLI, 2012; MEYER, 1995; MEYER; 
DEAN, 1998). No entanto, se essa interpretação do problema é a única, torna-
se impossível saber o que acontece no caso de estigmas como o sexual cujas 
transformações se passam de modo a sugerir um agrupamento em torno de expressões 
inicialmente pejorativas e que perdem essa conotação com o tempo.

Galinsky et al. (2013) mostram que o uso de termos negativos por grupos 
estigmatizados oferece a vantagem significativa de aumentar a percepção de poder do 
grupo perante os ataques dos demais, ao passo que diminui a sensação de estigma 
anteriormente trazida pela expressão evocada. Trata-se do fenômeno conhecido como 
“reapropriação”. (GALINSKY et al., 2013). 

Para Bourdieu (2009), ao indivíduo em estado isolado não resta outra alternativa 
a não ser se deixar representar pelo grupo, eventualmente com os mesmos nomes 
dos quais ele se esforçaria para se libertar se pudesse, motivo pelo qual a organização 
coletiva em torno de uma identidade, mesmo que pejorativa de início, já constitui 
tomada ativa de participação política.

8 | 	A DIFÍCIL IDENTIFICAÇÃO DAS ORIENTAÇÕES E IDENTIDADES SEXUAIS EM 

PESQUISAS

Não há termos “certos” a usar na identificação dos grupos em relação a 
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orientação, identidade e práticas sexuais. Como palavra final, espera-se que os 
pesquisadores ao se depararem com o problema, consigam justificar a escolha de 
critérios com base nas decisões mais adequadas ao método e desenho de pesquisa 
pretendido, porque a diversidade de posições subjetivas possíveis torna toda tentativa 
de síntese uma simplificação grosseira. A partir desta breve revisão da literatura, 
espera-se ter conseguido sintetizar algumas sugestões de tratamentos metodológicos 
mais indicados pelos autores ao contornarem os problemas identitários no campo 
das investigações sobre sexualidade, relacionando a problemas que os psicólogos 
psicometristas enfrentam no cotidiano de suas pesquisas. 
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